
CONSTRUINDO A POLÍTICA NACIONAL
DOS DIREITOS DAS PESSOAS LGBTQIA+

III CONFERÊNCIA MUNICIPAL
DOS DIREITOS DAS PESSOAS

Você, que veio a III Conferência Municipal dos 
Direitos das Pessoas LGBTQIA+ de Belo Horizon-
te, sabe o que é, pra que serve e como funciona 
uma conferência?

Este material tem o objetivo de sanar qualquer 
dúvida e garantir que todo mundo aqui tenha a 
melhor experiência possível na nossa Conferência.



Conferência é um espaço coletivo e participativo destinado 
à discussão de um tema específico, promovendo uma repre-
sentação equilibrada entre o poder público e a sociedade 
civil. Seu objetivo é aprofundar o diálogo sobre os problemas 
identificados e desenvolver demandas e propostas de solu-
ções a serem apresentadas nas esferas públicas.

No contexto da nossa Conferência LGBTQIA+, reuniremos a 
sociedade civil e o poder público municipal para debater as 
dificuldades enfrentadas pela população LGBTQIA+ em Belo 
Horizonte. Juntos vamos elaborar propostas para enfrentar 
as questões levantadas e organizar todas essas contribui-
ções em um Relatório Final, que será enviado à Conferência 
Estadual. Esse evento reunirá os relatórios de todos os muni-
cípios para que seja produzido então o Relatório Final de 
Minas Gerais, que será encaminhado para a etapa nacional.

PARA QUE SERVE UMA CONFERÊNCIA?

As Conferências Municipais desempenham um papel essen-
cial ao reunirem a comunidade para discutir, de forma demo-
crática, temas relevantes e pautas significativas para o Mu-
nicípio. Esses encontros proporcionam uma oportunidade 
para que as pessoas compartilhem diversas perspectivas 
sobre as questões abordadas, trocando interesses, ideias 
e opiniões.

O ambiente participativo favorece a construção coletiva de 
propostas que refletem as necessidades e expectativas da 
população, fortalecendo o diálogo e a cidadania no âmbito 
municipal. Nossa Conferência, por exemplo, vai discutir os 4 
eixos propostos pelo Governo Federal, mas as propostas que 
elegermos como principais poderão subsidiar políticas muni-
cipais e estaduais também, dentro das competências de 
cada ente federado.

O QUE É UMA 
CONFERÊNCIA



COMO FUNCIONA UMA CONFERÊNCIA?

O processo de conferências ocorre em três etapas: a primei-
ra é a municipal, que pode incluir conferências locais convo-
cadas por municípios, outras instituições ou a sociedade 
civil; a segunda é a estadual (ou distrital, no caso do Distrito 
Federal), que recebe os relatórios das conferências munici-
pais e, a partir deles, produz o seu próprio relatório (incluin-
do também as discussões feitas nessa etapa) e o encami-
nha para a terceira e última etapa: a etapa nacional.  A 
lógica é que as demandas das conferências municipais e 
locais consigam chegar à etapa nacional, mas a sucessão 
de debates afunila a discussão e muitas vezes propicia a 
elaboração de propostas menos individualizadas e mais fo-
cadas em problemas que são comuns a várias realidades.

Além das propostas, algumas conferências elegem também 
os “delegados” (pessoas que vão representar aquela etapa 
e defender as propostas na próxima etapa). A nossa III Con-
ferência Municipal LGBTQIA+ vai eleger delegados para a 
Conferência Estadual. Essa delegação é paritária, ou seja, 
metade composta por delegados eleitos pela sociedade 
civil e metade composta por delegados indicados pelo 
poder público (eles podem ser eleitos também, mas é mais 
comum que sejam indicados para garantir que o poder pú-
blico consiga enviar pessoas de todas as áreas, serviços e 
políticas importantes para garantir um debate rico e real-
mente propositivo).

A eleição dos delegados da sociedade civil deve ser condu-
zida de acordo com as regras estabelecidas pelo Regimento 
Interno da Conferência, que é definido na Cerimônia de 
Abertura, ou seja, até mesmo as regras da votação são pen-
sadas e definidas de forma coletiva em uma conferência.

E COMO ELA SE ORGANIZA?

Credenciamento: 
O credenciamento é realizado no espaço da Conferência e 
tem início horas antes da Cerimônia de Abertura, com o ob-
jetivo de identificar os participantes. Neste momento, o par-
ticipante assina a lista de presença e verifica seus dados 
(incluindo o e-mail, que é essencial para o envio do Certifica-
do de Participação e do Relatório Final da Conferência). Na 
nossa Conferência, você ajudará a preencher o seu crachá, 



que será colorido com a cor do grupo que você representa 
(sociedade civil ou poder público) e com o seu desejo (ou 
não) de se candidatar para uma das vagas de delegado. 
Além disso, você receberá uma pasta com materiais impor-
tantes, como o Caderno de Eixos, os materiais produzidos 
pela Diretoria de Políticas para a População LGBT e alguns 
materiais enviados pela Secretaria Nacional dos Direitos 
das Pessoas LGBTQIA+ do Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania. Se você não conseguir se credenciar no pri-
meiro dia, não se preocupe. Você poderá fazer o creden-
ciamento no segundo dia pela manhã, enquanto houver 
pastas disponíveis.

Cerimônia de Abertura:
A Cerimônia de Abertura marca o início dos trabalhos, reu-
nindo autoridades e representantes de instituições relacio-
nadas ao tema. Nesse momento, também é comum que 
sejam realizadas falas técnicas sobre o tema, palestras 
magnas, bem como informações e orientações sobre o fun-
cionamento da Conferência. Para a nossa Conferência, 
buscamos trazer pessoas com muita experiência na temáti-
ca de políticas públicas para propiciar a todos os presentes, 
inclusive os que nunca participaram de uma conferência, 
uma noção mais completa da importância e das potenciali-
dades desse evento. Contaremos ainda com uma atração 
artística de valorização da cultura e da história LGBT-
QIAPN+ local.

Leitura da minuta do regimento  e  aprovação:  
Encerrada a Cerimônia de Abertura e ainda no primeiro dia 
da Conferência, será realizada a leitura da minuta do Regi-
mento Interno elaborado previamente pela Comissão Orga-
nizadora. Durante a leitura integral do texto, todos os parti-
cipantes poderão registrar destaques (levantando o 
crachá). Ao final da leitura, cada um dos destaques será 
discutido e votado. Esse processo  se encerrará com a apro-
vação do texto final do Regimento Interno, que regulará a 
nossa Conferência.

Eixos Temáticos: 
A discussão dos Eixos Temáticos (que, na nossa Conferên-
cia, acontecerá ao longo do segundo dia do evento) é reali-
zada em grupos. Cada participante indicou seu interesse 
em compor os grupos já no ato da inscrição. Na etapa muni-
cipal, optamos por adotar os mesmos eixos temáticos propos-
tos pela etapa nacional como forma de garantir que todo o 



nosso trabalho seja de fato aproveitado pelas próximas 
etapas. Para cada eixo, a Comissão Organizadora da Confe-
rência Nacional preparou um pequeno texto cuja leitura é fun-
damental para embasar e nortear o debate. Esses textos estão 
organizados em um material preparado pela nossa Conferên-
cia e disponibilizado nas pastas individuais. Cada grupo conta-
rá com 3 pessoas previamente definidas, que farão a Coorde-
nação, a Relatoria e a Sistematização dos trabalhos. Todas as 
pessoas têm o mesmo direito de fala, de voto e de participação 
no grupo. Essas pessoas têm apenas a função de organizar os 
trabalhos e produzir o relatório final de cada eixo, em que cons-
tarão todas as propostas debatidas e aprovadas por aquele 
grupo. Cada grupo deverá elaborar propostas condizentes 
com a temática do eixo da Conferência, que deverão ser apre-
sentadas e aprovadas na Plenária final. 

Eleição dos Delegados da próxima fase
 (Conferência Estadual): Os delegados eleitos em uma confe-
rência representam os participantes na etapa seguinte (ou 
seja, nós vamos eleger os delegados que representarão a Con-
ferência Municipal de Belo Horizonte na Conferência Estadual 
de Minas Gerais). A principal função dos Delegados eleitos é 
levar adiante as propostas, demandas e deliberações aprova-
das na etapa municipal ou local, garantindo que as prioridades 
daquela comunidade sejam consideradas em instâncias maio-
res. A Comissão Organizadora da Etapa Estadual previu 30 
vagas de delegados para a nossa Conferência (15 representan-
tes da sociedade civil e 15 representantes do poder público). Em 
regra, a definição do número de delegados de cada município é 
proporcional à sua população. Sendo assim, Belo Horizonte de-
veria ter mais do que somente 30 delegados. Por esse motivo, já 
solicitamos o aumento desse número para garantir a participa-
ção de mais representantes da nossa população e reconhecer 
nosso esforço em prol da realização desse evento. Além disso, 
o Documento Orientador das conferências LGBTQIA+ (elabora-
do pela Comissão Nacional e disponível para leitura na página 
da nossa Conferência) recomendou que essas vagas sejam di-
vididas mediante critérios como gênero, raça, idade etc. Essa 
divisão deverá ser discutida e aprovada no Regimento Interno 
da nossa Conferência.

Plenária Final: 
Na Plenária Final, os grupos apresentam suas propostas para 
que todos possam conhecê-las, debatê-las e aprovar as mais 
relevantes de cada Eixo. Este é o momento central da Confe-
rência. A Plenária Final, de caráter deliberativo, tem a respon-
sabilidade de discutir, modificar, aprovar ou rejeitar as propos-
tas consolidadas nos grupos, que devem ser lidas integralmen-



te, garantindo aos participantes a oportunidade de apre-
sentar destaques antes de serem submetidas à votação. 
Durante a Plenária também são votadas as Moções apre-
sentadas durante a Conferência (as moções são propostas 
que refletem a posição de um grupo em relação a um tema, 
questão, causa ou situação). Uma moção pode ser de 
apoio, repúdio, indignação, congratulação ou recomenda-
ção. Para ser colocada em votação, o Regimento Interno da 
Conferência deve estabelecer um número mínimo de assi-
naturas. Após a aprovação, a moção deve ser incorporada 
ao Relatório Final da Conferência e encaminhada para a 
instância adequada.

RELATÓRIO FINAL

Terminada a Conferência, a Comissão Organizadora 
deverá preparar um relatório que sistematize todos os re-
sultados da Conferência, ou seja, que reúna as propostas 
aprovadas em cada Eixo, os delegados eleitos, as moções 
aprovadas e todas as informações mais importantes sobre 
a etapa. Esse Relatório deverá ser encaminhado à Comis-
são Organizadora Estadual e à Comissão Organizadora 
Nacional. Além disso, a depender do que for aprovado na 
Plenária Final, esse Relatório deverá também ser encami-
nhado a algumas autoridades. 

Tudo o que você precisa saber sobre a III Conferência Muni-
cipal dos Direitos das Pessoas LGBTQIA+ de Belo Horizonte 
está na nossa página na internet. 


